
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2148624 - RJ 
(2022/0178198-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CNH INDUSTRIAL BRASIL LTDA
OUTRO NOME : IVECO LATIN AMERICA LTDA
ADVOGADOS : AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - SP107414

MARIA LUCÍLIA GOMES - RJ002369A
AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - RJ160476

AGRAVADO : JUCINEIA RIBEIRO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃ O DO DISPOSITIVO LEGAL 

SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO NÃO INFIRMADOS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO 

ENUNCIADO SUMULAR. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N.º 518/STJ

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de março de 2023.
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Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AGRAVADO : JUCINEIA RIBEIRO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃ O DO DISPOSITIVO LEGAL 

SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO NÃO INFIRMADOS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO 

ENUNCIADO SUMULAR. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N.º 518/STJ

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Vistos etc.

Trata-se de agravo interno manejado por CNH INDUSTRIAL BRASIL 

LTDA, em face da decisão da Presidência desta Corte que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial em razão de a parte recorrente ter deixado de 
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indicar precisamente os dispositivos legais que teriam sido violados, ou cuja 

interpretação tenha sido controvertida entre diversos tribunais, o que atraiu a 

incidência do enunciado sumular de nº 284 do STF (e-STJ fls. 432/433).

Nas razões de seu agravo interno, a parte recorrente ataca os fundamentos da 

decisão da Presidência deduzindo, em resumo, que "Consta na decisão que não 

conheceu do Agravo em RESP, que não foram indicados, expressamente, os 

dispositivos legais eventualmente violados pelo acórdão recorrido. Todavia, 

esclareceu a agravante que houve violação às Súmulas do STJ e STF, porquanto, 

embora a Súmula não se enquadre no conceito de Lei Federal, o Recurso Especial 

merece ser admitido, na medida em que os Tribunais Superiores já pacificaram a 

matéria relativa aos juros." (e-STJ fl. 348).

Foi apresentada impugnação às fls. 357-360, e-STJ.

É o breve relatório.

VOTO

Eminentes colegas, o agravo interno não merece prosperar.

Em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da 

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

De fato, basta uma leitura do recurso especial para se verificar a ausência 

completa de indicação de qualquer dispositivo legal que em tese pudesse estar 

sendo violado.

Com isso em mente, subsistem os fundamentos da decisão agravada, relativos 

à deficiência de fundamentação do recurso especial, uma vez que não indicados os 
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dispositivos legais supostamente contrariados, ou cuja interpretação tenha se dado 

de forma divergente a de outro tribunal.

Nesse sentido, seguem os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE CONTRARIEDADE A DISPOSITIVOS 
LEGAIS. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO 
STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. A falta de indicação do artigo de lei eventualmente violado, bem como a 
arguição de ofensa ao dispositivo legal de forma genérica, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, configura deficiência na fundamentação, 
justificando a incidência da Súmula n. 284 do STF.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.

3. No caso concreto, entender pela ocorrência de cerceamento de defesa, pela 
ausência de razoabilidade e proporcionalidade da decisão que fixou o 
pagamento de pensão vitalícia e pela redução do valor fixado a título de 
danos morais demandaria o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado 
em recurso especial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1829293/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 01/09/2021)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. JULGAMENTO 
ULTRA PETITA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DETERMINAÇÃO DE JUNTADA DE PROCURAÇÃO 
ATUALIZADA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

1. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais que 
teriam sido eventualmente violados ou que tiveram sua interpretação 
divergente à jurisprudência desta Corte impede o conhecimento do recurso, 
por deficiência na sua fundamentação, conforme preceitua a Súmula n. 284 
do Supremo Tribunal Federal.
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2. Com efeito, o STJ possui o entendimento de que "Seja pelo ângulo do 
poder geral de cautela, seja pelo ângulo do poder discricionário de direção 
formal e material do processo, é perfeitamente cabível ao magistrado, diante 
das peculiaridades de cada caso concreto, solicitar a apresentação de 
instrumento de mandato atualizado com a finalidade precípua de proteger os 
interesses das partes e zelar pela regularidade dos pressupostos processuais, 
o que não implica contrariedade ao art. 38 do CPC ou ao art. 682 do Código 
Civil" (REsp 902.010/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado 
em 18/11/2008, DJe 15/12/2008).

3. Agravo interno improvido.

(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1765369/SC, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 
19/08/2021 - g.n.)

Ademais, cumpre ressaltar que o óbice da súmula 284 do STF possui 

aplicabilidade, nos termos do entendimento esposado por esta Corte Superior, 

também na hipótese insculpida na alínea "c" do permissivo constitucional.

Nessa senda, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL. 
SEGURO HABITACIONAL. SFH. OMISSÃO. AUSÊNCIA. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. INAPLICABILIDADE DO CDC AOS CONTRATOS 
FIRMADOS ANTES DA SUA VIGÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE. SÚMULA Nº 
568 DO STJ. NECESSIDADE DA JUNTADA DE CONTRATOS E OUTROS 
DOCUMENTOS. INVERSÃO DE ENTENDIMENTO. REEXAME DOS 
ELEMENTOS DE CONVICÇÃO DOS AUTOS. VEDAÇÃO. SÚMULA Nº 7 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. MATÉRIA ACERCA DA QUAL 
NÃO SE DECLINOU DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. FALTA DE 
COTEJO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 284 DO STF. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.

2. Não há que se falar em omissão ou negativa de prestação jurisdicional, na 
medida em que o Tribunal sergipano, clara e fundamentadamente, dirimiu as 
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questões que lhe foram submetidas.

3. Qualquer outra análise acerca da necessidade da juntada do contrato de 
financiamento, da forma como trazida no recurso especial, reclamaria o 
reexame dos elementos de convicção dos autos, procedimento sabidamente 
vedado em recurso especial, a teor do enunciado nº 7 da Súmula do STJ.

4. Esta Corte pacificou o entendimento de que o Código de Defesa do 
Consumidor não se aplica aos contratos regidos pelo SFH, quando 
celebrados antes de sua entrada em vigor, e também não é aplicável ao 
contrato de mútuo habitacional, com vinculação ao FCVS (AgInt no AREsp 
1.558.363/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado 
em 9/3/2020, DJe 11/3/2020).

5. Sem a indicação de quais os dispositivos legais que porventura foram 
violados, não há o atendimento dos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC, e 255 do RISTJ, atraindo a incidência, por analogia, da Súmula nº 
284 do STF, o que inviabiliza o exame do apontado dissídio.

6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.852.301/SE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 1/6/2022 - g.n.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.

1. Derruir as conclusões do Tribunal de piso e acolher o inconformismo 
recursal no sentido de afastar a culpa concorrente, segundo as razões 
vertidas no apelo extremo, seria imprescindível o reexame de cláusulas 
contratuais e o revolvimento de matéria fático e probatória, providências que 
esbarram nos óbices das Súmulas 5 e 7 desta Corte.

2. A ausência de indicação dos dispositivos de lei federal violados ou em 
torno dos quais haveria divergência jurisprudencial, caracteriza a 
deficiência na fundamentação do recurso, a atrair o óbice da Súmula 284 
do STF.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.915.577/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 6/5/2022 - g.n.)

Por fim, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar a violação a 
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enunciado de súmula em recurso especial, visto que o referido normativo não se 

insere no conceito de lei federal, previsto no art. 105, III, a, da Constituição 

Federal, consoante dispõe o Enunciado n.º 518 desta Corte.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE DANO MORAL. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE 
TESE CONSTITUCIONAL, EM RECURSO ESPECIAL. MANIFESTO 
DESCABIMENTO. NÃO ESPECIFICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
EVENTUALMENTE VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF. ALEGADA OFENSA DE 
ENUNCIADO DE SÚMULA. SÚMULA N. 518/STJ. MULTA DO ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC/2015. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é inviável o 
exame de afronta a dispositivos constitucionais na via do recurso especial, 
instrumento processual que se destina a garantir a autoridade e aplicação 
uniforme da legislação federal.

2. O entendimento deste Superior Tribunal é firme no sentido de que, não 
sendo apontado de forma clara e objetiva o dispositivo de lei viabilizador do 
recurso especial, evidencia-se a deficiência na fundamentação, a atrair a 
incidência da Súmula 284/STF.

3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar a violação a enunciado 
de súmula em recurso especial, visto que o referido normativo não se insere 
no conceito de lei federal, previsto no art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, consoante dispõe a Súmula 518 desta Corte.

4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
devendo ser analisado caso a caso.

5. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo 
arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, 
apenas consectários do principal, tais como agravo interno e embargos de 
declaração.

6. Agravo interno improvido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.072.515/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
22/8/2022, DJe de 24/8/2022.)

Portanto, a manutenção da decisão agravada, que conheceu do agravo para 
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não conhecer do recurso especial, é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados dará ensejo à 

aplicação de MULTA por conduta processual indevida (art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015).

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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